
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  BOA  ESPERANÇA – MG 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 

Avenida 15 de Outubro, 155 - 2º Andar - Centro - Boa Esperança - MG, CEP: 37.170-000 
Telefone: (35) 3851-1822, www.camaraboaesperanca.mg.gov.br 

AVISO DE DISPENSA EM RAZÃO DE VALOR 05/2026 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2026) 

ART. Nº 75, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 00.997.491-0001-97, com sede na Avenida 15 de Outubro, 

nº 155, Boa Esperança – MG, torna público que realizará processo de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com critério de julgamento do MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do 

artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e em conformidade com suas disposições e 

exigências. O presente processo seguirá os critérios e procedimentos descritos a seguir, com o 

objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a ser apresentada nas datas e horários 

estabelecidos adiante: 

PRAZO PARA 

APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA  

De 13/04/2026 às 11h54 até 16/04/2026 às 11h54   

PERÍODO DE LANCES  Dia 16/04/2026 – das 11h55 às 17h55 

REFERÊNCIAS DE 

HORÁRIO 

HORÁRIO DE BRASÍLIA  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PARA ENVIO DA 

PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO: 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
 

LINK DO EDITAL: Site da Câmara/Licitações a partir de abril de 2026  

https://www.camaraboaesperanca.mg.gov.br/licitacoes 
 

1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto desta dispensa de licitação para CONFECÇÃO DE CAMISETAS 

PARA O PARLAMENTO JOVEM, conforme descrito no Termo de Referência, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa 

Eletrônica e seu Termo de Referência anexo. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela constante abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QNT. 

1 Confecção de Camiseta Parlamento Jovem - Confecção de camiseta 

tradicional para o Parlamento Jovem, na cor azul claro, 

confeccionada em malha PV antipilling, composição 67% poliéster, 

33% viscose, com gramatura aproximada de 180g/m², gola careca em 

ribana e mangas com costura dupla. 

Estampa em silk screen ou DTF. 

SV 15 

1.3. O critério de julgamento será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quantos às especificações do objeto. 

1.4. Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

https://www.camaraboaesperanca.mg.gov.br/licitacoes
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1.4.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.4.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.5. As descrições dos objetos a serem consideradas constantes no presente Aviso de 

Dispensa Eletrônica e no Termo de Referência.  

1.6. Não será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto deste certame.     

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1.  A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Portal de Compras 

Públicas, disponível no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.1.1. O processo será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 

2.2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) o proponente que participou da elaboração do estudo ou consultoria referente ao objeto 

deste aviso; 

b) empresas em consórcio; 

c) empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação; 

d) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração 

Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem como as que estejam 

punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Câmara Municipal de Boa 

Esperança; 

e) servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Boa Esperança, 

bem como empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato o agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do 

art. 9º da Lei Federal nº14.133/2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa eletrônica, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Portal de Compras Públicas, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para a apresentação da proposta. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam, 

direta ou indiretamente, sobre o objeto da presente contratação. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com que o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de realizar o fornecimento dos materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.5.1. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá assinalar, em campo próprio 

do sistema eletrônico, Termo de Aceitação referente às seguintes declarações de que:  

3.5.2. inexiste fatos impeditivos à sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências supervenientes; 

3.5.3. cumpre os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido previsto nos artigos 42 a 49; 

3.5.4. tem ciência e concordância com as condições do aviso de dispensa eletrônica e seus 

anexos; 

3.5.5. cumpre os requisitos de habilitação definidos no aviso e conformidade da proposta com 

as exigências nele dispostas; 

3.5.6.  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos 

do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

3.6.assume a responsabilidade pelas transações que forem feitas nos sistemas, assumindo 

como firmes e verdadeiras. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 11h55min da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão 

pública será automaticamente aberta para o envio de lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, encerrando-se no horário previamente indicado. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

4.3.   O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
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sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste 

Aviso de Dispensa Eletrônica. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta é de R$ 0, 01(um centavo). 

4.4. Havendo empate no valor, prevalecerá o lance registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.    

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Para itens de participação ampla, após o encerramento dos lances, o sistema verificará 

automaticamente, junto à Receita Federal, o porte da empresa, aplicando, quando 

couber, os arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006 e o Decreto nº 8.538/2015. 

4.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

4.10. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

4.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

4.12. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.13. O encerramento ocorrerá automaticamente no horário indicado sem qualquer 

possiblidade de prorrogação. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica.  
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5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance, no prazo mínimo de 02 horas, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

5.3.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio е prazo indicados pelo Agente de Contratação sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

5.4. A validade mínima da proposta será de 60 dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5.     Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis;  

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou acima do limite máximo; 

5.5.4. não comprove exequibilidade quando exigido, quando exigido pela Câmara Municipal;  

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.  

5.5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar de forma satisfatória o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que:  

5.5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;  

5.5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes.  

5.6. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

5.6.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, será considerado o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Dispensa 

Eletrônica, conforme as especificidades do mercado correspondente;  

5.6.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Câmara Municipal; 
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 5.6.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco porcento) do valor orçado pela Câmara Municipal, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  

5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e 

horário para a sua continuidade.  

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão custeadas por meio da dotação 

orçamentária da Câmara Municipal de Boa Esperança/MG, consignada no orçamento 

para o exercício de 2026, conforme a classificação orçamentária a seguir: 

0037 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, 3.3.90.30.00 - 

Material de Consumo, 1.500 - Recursos não vinculados de Impostos 

6.2. Eventuais despesas relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas 

após a aprovação da respectiva Lei Orçamentária e a liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento.  

7. DO VALOR ESTIMADO: 

1.1.  O valor global estimado para a aquisição é de R$619,65 

8. PRAZO PARA ENVIO DE COTAÇÃO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

8.1.  A presente contratação ficará ABERTA PELO PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, contados a partir da data da divulgação no site da Câmara Municipal e no PNCP, 

devendo os interessados encaminhar as propostas e respectivos documentos até o dia 

16/04/2026, até às 11h54, sem possibilidade de prorrogação, por meio do endereço 

eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Contrato social em vigor com eventuais atualizações; 

c) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 

do licitante;  

d) Prova de regularidade junto ao FGTS; 

e) Prova de regularidade perante a justiça do trabalho; 

f) Documento de identidade do sócio administrador da empresa (RG). 
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9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

9.6. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação. 

9.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

9.8. O prazo para envio dos documentos de habilitação, a contar da abertura da diligência 

pelo agente de contratação, é de 02 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, 

mediante justa causa, a ser analisada pela Administração. 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1.  Os pagamentos serão efetuados mensalmente, de acordo com as necessidades e 

demandas da contratante, no prazo de 10 (dez) dias úteis, mediante apresentação da nota 

fiscal discriminada, devidamente atestada pelo servidor competente, preferencialmente 

por boleto bancário; 

10.2. Para que os pagamentos sejam efetuados, o proponente deverá manter regularidade 

fiscal compatível com aquela apresentada durante o processo de habilitação. 

11. SANÇÕES  

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.1.14. Aplicação de multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, 

nos termos do parágrafo §3º da Lei 14.133/2021 

11.1.15.  Impedimento de licitar, nos termos do parágrafo §4º da Lei 14.133/2021  

11.1.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Câmara Municipal de Boa esperança, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do parágrafo §5º da Lei 

14.133/2021 

11.1.17. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

11.1.18. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.1.19. as peculiaridades do caso concreto; 

11.1.20. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.1.21. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.1.22. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

12.1.  O presente procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP; 

12.2.  Na hipótese de desclassificação ou inabilitação de todos os fornecedores (procedimento 

fracassado), a Câmara Municipal poderá: 

12.2.1. Republicar o aviso, fixando nova data; 

12.2.2. Realizar a contratação com base em proposta obtida na pesquisa de preços que 

fundamentou o procedimento, se existente, priorizando os menores valores, sempre 

que possível, desde que atendidas as condições de habilitação exigidas; 

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será realizada fora deste procedimento, 

devendo a Câmara Municipal tomar providências administrativas cabíveis. 

12.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

12.3.  As alternativas previstas nos subitens 12.2.1 e 12.2.2 também poderão ser adotadas no 

caso de não comparecimento de fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.4.  Na ocorrência de necessidade de prática de ato por parte dos fornecedores, cujo prazo 

não esteja previsto neste aviso de dispensa em razão de valor, deverá ser obedecido o 
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prazo indicado na respectiva notificação emitida pelo agente competente da Câmara 

Municipal. 

12.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Câmara Municipal poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registado em ata tornará acessível a todos 

os interessados, conferindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

12.6. As normas que regem este aviso de contratação direta deverão ser sempre interpretadas 

de forma a favorecer a ampliação da concorrência entre os interessados, desde que não 

sejam comprometidos o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

12.7. Todos os custos relativos à preparação e apresentação das propostas serão de 

responsabilidade exclusiva dos fornecedores, não cabendo à Câmara Municipal, em 

nenhuma hipótese, qualquer responsabilidade por tais despesas, independentemente da 

condução ou do resultado do procedimento de contratação. 

12.8. Em caso de divergência entre disposições deste aviso de dispensa em razão de valor e 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as disposições deste 

aviso. 

12.9.  A Câmara Municipal poderá revogar o presente aviso por conveniência administrativa 

e interesse público devidamente justificado. 

12.10. A Câmara Municipal deverá anular o presente aviso, total ou parcialmente, 

sempre que constatar ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

12.11. A anulação do procedimento de dispensa em razão de valor não gera direito à 

indenização, salvo o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.12. Após a fase de classificação das propostas, não será admitida a desistência, salvo 

por motivo justificado decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e 

aceito pela Câmara Municipal. 

12.13. Não haverá fase recursal neste procedimento de dispensa em razão de valor. 

 

Boa Esperança – MG, 10 de abril de 2026 

 

Ana Luiza Costa Alves 

Agente de Compras 

 

Delber Augusto de Araújo 

Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Unidade responsável: Câmara Municipal de Boa Esperança 

Processo Administrativo nº 08 

Dispensa n° 05 

 

1. OBJETO  

 

1.1. O objeto do presente termo de referência é a contratação de empresa especializada em 

confecção de camisetas para os alunos integrantes do Parlamento Jovem. 

 

Item Descrição / especificação Unidade 

de 

medida 

Quantidade Valor 

unitário 

Valor total 

 

1 

Confecção de Camiseta Parlamento 

Jovem - Confecção de camiseta 

tradicional para o Parlamento Jovem, 

na cor azul claro, confeccionada em 

malha PV antipilling, composição 

67% poliéster, 33% viscose, com 

gramatura aproximada de 180g/m², 

gola careca em ribana e mangas com 

costura dupla. Estampa em silk 

screen ou DTF. 

 

SV 

 

15 

 

R$ 41,31 

 

R$ 619,65 

 

1.1. Foi dispensada a elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) em conformidade com 

o art. 14, inciso II, previsto na Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022. 

1.2. A pesquisa de preços encontra-se anexa ao presente termo de referência.  

1.3. Os itens serão fornecidos de imediato, em sua totalidade.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de confecção de 

camisetas personalizadas, com fornecimento de materiais, mão de obra e insumos necessários 

justifica-se pela necessidade de atender às demandas institucionais da Câmara Municipal de 

Boa Esperança, da Escola do Legislativo. A solução visa suprir, de maneira padronizada e 

eficiente, a necessidade de uniformização visual dos participantes de programas institucionais, 

contribuindo para a identidade visual, segurança, organização, representatividade e 

fortalecimento da imagem institucional dos referidos órgãos perante a sociedade.  

2.2. O objeto da contratação está previsto no planejamento orçamentário da Câmara 

Municipal de Boa Esperança. 
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3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 

3.1. A presente contratação será feita por meio de dispensa de licitação, com base no inciso 

II, artigo 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

3.2 Em razão do valor da contratação, isto, porque, como previsto por meio de pesquisa de 

preço amparada no art. 23 da Lei Federal n° 14.133/23, o valor global do respectivo serviço a 

ser contratado é inferior ao valor previsto no inciso II, do artigo 75 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

3.3 Em razão da viabilidade de competição, ainda que num procedimento de dispensa de 

licitação, dado que, mesmo que seja o presente objeto relacionado a uma contratação de um 

serviço realizado por meio de um procedimento que dispensa a licitação, a competição ainda se 

faz necessária e possível nos moldes da Lei para apurar a proposta mais vantajosa, em atenção 

aos princípios da administração pública e aos princípios previstos na Lei Federal n° 14.133/21, 

para a Câmara Municipal de Boa Esperança. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Prazo e local de entrega 

 

4.1. O prazo de entrega dos bens será de 10 (dez) dias, contados do recebimento da 

autorização de fornecimento, em remessa única, no seguinte endereço: Avenida 15 de 

Outubro, 155, Centro, Boa Esperança – MG, dentro do horário de expediente, de segunda-

feira a sexta-feira, das 12h às 18h. 

 

Recebimento 

 

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias corridos ou de 

acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

4.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
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contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

 

Preposto 

 

4.5. A Contratada designará formalmente um preposto da empresa, antes do início da 

execução do serviço, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. A presente contratação tem por objeto a confecção de 15 (quinze) camisetas destinadas 

aos alunos participantes do programa Parlamento Jovem da Câmara Municipal de Boa 

Esperança/MG. 

5.2. As camisetas deverão ser modelo tradicional, na cor azul claro, confeccionadas em 

malha PV antipilling, com composição de 67% poliéster e 33% viscose, apresentando 

gramatura aproximada de 180 g/m². Deverão possuir gola careca em ribana e mangas 

com costura dupla, garantindo maior resistência e durabilidade. Os tamanhos serão 

variados, compreendendo PP, P, M, G, GG e EXG, conforme demanda a ser informada 

pela Câmara Municipal no momento da solicitação. 

5.3. As peças deverão conter estampa personalizada do programa Parlamento Jovem, com 

inclusão da logomarca da Câmara Municipal de Boa Esperança e demais elementos 

gráficos a serem fornecidos pela Administração. A personalização deverá ser realizada 

por meio de silk screen ou DTF, devendo apresentar boa qualidade, acabamento 

adequado e resistência, não podendo desbotar ou descascar com facilidade. 

5.4. O quantitativo total será de 15 (quinze) camisetas, sendo a distribuição dos tamanhos 

definida posteriormente. O prazo máximo para entrega será de até 10 dias após o envio 

da autorização de fornecimento, devendo a entrega ser realizada na sede da Câmara 

Municipal de Boa Esperança/MG. 

5.5. Antes da produção final, a contratada deverá apresentar layout digital da estampa para 

aprovação da Administração, sendo vedado o início da confecção sem a devida 

autorização. 

5.6. As camisetas deverão ser entregues em perfeitas condições, livres de defeitos de 

fabricação, sendo que quaisquer itens em desacordo com as especificações deverão ser 

substituídos sem custos adicionais. Deverá ser assegurada a padronização entre todas as 

peças fornecidas. 

5.7. A contratada deverá fornecer garantia mínima de 3 (três) meses contra defeitos de 

fabricação, comprometendo-se a substituir, sem ônus para a Administração, quaisquer 

peças que apresentem irregularidades no período. 
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5.8. A empresa contratada deverá comprovar sua regularidade jurídica e fiscal, conforme 

disposto neste Termo, bem como demonstrar capacidade técnica para execução do 

objeto. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias, mediante simples apostila. 

7.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos conforme previsto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. 

8.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá 

monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

8.4. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

8.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 

fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

 

9. DO PAGAMENTO  

 

Prazo de pagamento  

 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, que dependerá do recebimento da nota fiscal. 

9.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, sob pena de serem retidos os pagamentos. 

9.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao PNCP para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.4. Em caso de irregularidade fiscal o pagamento não será realizado. 

9.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

 

Forma de pagamento 

 

9.7.  O recebimento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
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9.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

10. DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

 

10.1. Por se tratar de objeto de entrega imediata, não há que se falar em prorrogação 

do contrato.  

 

11. REAJUSTE  

 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da elaboração 

do valor estimado em 10/04/2026 

11.2. Em caso de prorrogação do contrato, será reajustada a contratação aplicando-se o INPC 

pelo período acumulado. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

12.1. Dispensa de licitação com o critério de julgamento será o de menor preço, desde que 

atendidas todas as especificações e condições estabelecidas. 

12.1.1. Para fins de habilitação, serão exigidos do contratado os documentos mínimos 

necessários à comprovação de sua regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista, 

mediante apresentação de ato constitutivo (ou equivalente) e certidões de regularidade 

perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho. 

12.1.2. A qualificação técnica poderá ser comprovada por meio de atividade compatível com 

o objeto contratado. 

  

12.2 O licitante dever encaminhar, juntamente com a PROPOSTA, a 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

12.2.1 O Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – TCU; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/  

b) Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério 

da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:903475405890::NO:3,4,6  

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:903475405890::NO:3,4,6
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https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancio

nado&direcao=asc  

 

c) Cadastro Nacional de Condenações civis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 

12.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

12.2.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.2.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

12.2.4 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

12.2.5 Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

12.2.6 O licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação conforme 

especificado nos níveis: 

Nível I – Credenciamento: 

• Proposta 

• Comprovação do valor da proposta, devendo ser no período de até 12 (doze) meses; 

•  Dados bancários; 

• Inscrição Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

• CPF do(s) dirigente(es), sócio(s). 

 

Nível II – Habilitação Jurídica: 

 

• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado do documento de eleição de seus administradores: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

e) Sociedades estrangeiras que não funcionem no país devem apresentar 

documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder 

Executivo Federal, inicialmente em tradução livre. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

16 de dezembro 1971. 

 

• Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

Nível III - Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista: 

• Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN: 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa 

de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

 

• Comprovante de Regularidade do FGTS:  

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

• Comprovante de Regularidade perante a Justiça do Trabalho:  

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a 

Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e Municipal: 

•  Comprovante de Regularidade com a Fazenda Estadual, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou 

sede da licitante.  

•  Comprovante de Regularidade com a Fazenda Municipal; 

•  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

12.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

12.2.8 As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e o 

Microempreendedor Individual (MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que 

apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de 

contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, 

de 2015.  

 

Nível V - Qualificação Técnica:  

 

• Não se aplica 

 

 

Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira: 
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• Comprovante de Regularidade de Pedido de Falência e Concordata expedida pelo 

Cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

• Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe 

(processos judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante, sendo que esta somente é 

exigível quando a certidão negativa de Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a 

ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos. 

• Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física (se admitida a sua participação na licitação) ou 

de sociedade simples. 

• Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC = --------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

 

• Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante 

deverá apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos 02 (dois) 

exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei, salvo quando a licitante tiver sido 

constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao 

último exercício financeiro. 

• Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão 

competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional 

habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos 

de abertura e de encerramento. 

• As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  BOA  ESPERANÇA – MG 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 

Avenida 15 de Outubro, 155 - 2º Andar - Centro - Boa Esperança - MG, CEP: 37.170-000 
Telefone: (35) 3851-1822, www.camaraboaesperanca.mg.gov.br 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

• Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 03 

(três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá 

ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

• O atendimento dos índices econômicos previstos neste item poderá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

 

12.2.9 Documentos complementares: 

• Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

• Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021; 

• Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e 

societário, servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou 

administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

• Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de 

licitar e/ou contratar com o contratante. 

 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$619,65 conforme custos unitários apostos 

em anexo. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Lei Orçamentária Anual. 

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

0037 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, 3.3.90.30.00 - 

Material de Consumo, 1.500 - Recursos não vinculados de Impostos 

14.3. Eventual dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

15. DAS SANÇÕES 
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15.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, são consideradas infrações 

passíveis de sanções: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. A prática das infrações acima será suscetível objetivamente das seguintes sanções: 

 

15.2.1. A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando 

não se justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, 

serviços e etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação 

da multa; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 

e situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave. 

 

15.2.2. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

I - multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega 

de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), 

correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados 

no documento fiscal; 

II - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 

ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar 

a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente; 
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III - multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 

para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar 

injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as 

obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em 

sentido contrário; 

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação 

direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido pela 

Administração Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

respectivo órgão ou entidade da Administração Pública Municipal; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou 

contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações; 

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 

respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

i) outras situações de natureza correlatas. 

IV - multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 

ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas 

atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os 

documentos exigidos na legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando exigido, 

aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 

público, em especial quando solicitado pelo órgão contratante; 

k) deixar de repor funcionários faltosos;  



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  BOA  ESPERANÇA – MG 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 

Avenida 15 de Outubro, 155 - 2º Andar - Centro - Boa Esperança - MG, CEP: 37.170-000 
Telefone: (35) 3851-1822, www.camaraboaesperanca.mg.gov.br 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão 

de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à 

execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

devidamente regularizada; 

p) outras situações de natureza correlata. 

V - multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 

ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 

desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, 

irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

VI - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 

Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, 

à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

 

15.2.3. A aplicação das multas não exclui a obrigação de reparação integral de eventual dano 

causado ao órgão contratante. 

15.2.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave e nos seguintes casos, quando: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) outras situações de natureza correlatas. 

 

15.2.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 

que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração 

b) falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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f) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

g) outras situações de natureza correlata. 

 

15.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 

15.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

 

Boa Esperança, 10 de abril de 2026. 

 

 

O presente Termo de Referência foi realizado pelo(s) servidor(es) abaixo: 

 

Ana Luiza Costa Alves 

Agente de Compras 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

À Câmara Municipal de Boa Esperança 

Aos cuidados do Sr. Agente de Contratação 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº08 

MODALIDADE: DISPENSA Nº05 

 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº __________________, inscrição 

estadual nº_________________, estabelecida à Av./Rua nº  Bairro                       , na cidade de 

_________________Telefone _________________ com conta corrente pessoa jurídica nº 

___________, agência __________ do Banco __________ vem pela presente apresentar em anexo, 

sua proposta de preços para a contratação de acordo com as exigências do Termo de Referência 

supracitado. 

ITEM DESCRIÇAO/ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Confecção de Camiseta Parlamento Jovem - 

Confecção de camiseta tradicional para o 

Parlamento Jovem, na cor azul claro, 

confeccionada em malha PV antipilling, 

composição 67% poliéster, 33% viscose, com 

gramatura aproximada de 180g/m², gola careca 

em ribana e mangas com costura dupla. 

Estampa em silk screen ou DTF. 

  SV 15   

    
TOTAL 

 
 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________ (___________________________________).  



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  BOA  ESPERANÇA – MG 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 

Avenida 15 de Outubro, 155 - 2º Andar - Centro - Boa Esperança - MG, CEP: 37.170-000 
Telefone: (35) 3851-1822, www.camaraboaesperanca.mg.gov.br 

VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (_____________________) dias, contados da data da sua 

apresentação. 

 

1. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

2. Prazo de entrega:  

3. Endereço para intimação dos atos da Dispensa: (e-mail ou endereço postal). 

4. Que os preços propostos se encontram incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 

5. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas 

que ofertem apenas um preço para cada item do objeto desta licitação. 

 

DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS DOCUMENTOS QUE COMPÕEM 

O PROCESSO. 

 

Local, _______ de ___________ de 2026. 

 

_____________________________ 

EMPRESA 

CNPJ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  BOA  ESPERANÇA – MG 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 

Avenida 15 de Outubro, 155 - 2º Andar - Centro - Boa Esperança - MG, CEP: 37.170-000 
Telefone: (35) 3851-1822, www.camaraboaesperanca.mg.gov.br 
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